PARECER N°  1497, DE 2011
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 418, DE 2011
De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe acrescenta o inciso VI ao artigo 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1.989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 35ª a 39ª Sessões Ordinárias, de 5 a 11 de maio de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 7º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A propositura pretende acrescentar ao artigo 27 da Lei 6.544 de, 22 de novembro de 1.989, o inciso VI, que passa a exigir, como forma de habilitação nas licitações, que as empresas participantes cumpram o disposto no artigo 93 da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1.991.
 O dispositivo da lei federal determina que a empresa com 100 ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% a 5% dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas. 
No caso em tela, o projeto apresentado não inova em relação ao critério que se pretende incluir na Lei 6.544 de 1.989, pois todas as empresas já estão submetidas às exigências contidas na lei federal.
No entanto, a propositura aventada, ao incluir no estatuto jurídico das licitações e contratos a exigência, para fins habilitatórios, do cumprimento das cotas estabelecidas para a contratação de pessoas com deficiência, confere efetividade à norma federal.
O Estado, como ator principal no consumo de produtos e serviços produzidos em nosso país, ao exigir das empresas licitantes o cumprimento da norma, possibilita o fomento e a fiscalização do objetivo preconizado pelo legislador federal.
Em função de todas essas questões, o projeto de lei ora analisado, se efetivado pelo Poder Executivo, será de suma importância para a sociedade paulista, pois contribui, sobremaneira, para a inserção das pessoas com deficiência no mercado de trabalho.
Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 418, de 2011.
a) João Antonio – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
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